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Sessão del.g- fevereiro de 19  861	 ACORDÂO No  la1-76.441

Recurso n° - 89,963 - IRPJ - Exerccios de 1981 e 1982

Recorrente - ROTAS DISTRIBUIDORA DE CIMENTO LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÓPOLIS (MG)

OMISSÃO DE RECEITAS OPERACIONAIS - PROVA PRO
DUZIDA PELO FISCO ESTADUAL - Os fatos descri
tos em auto de infração estadual, por conte-
rem declarações prestadas por agente do Po-
der Público presumem-se verdadeiros até pro-
va em contrãrio, sobretudo quando a própria
fiscalizada, declara, por escrito,na fase de

-	 fiscalização, que não contabilizara pagamen-
tos por que tinham sido custeados por recur-
sos "do extra -caixa". O pagamento da exigên-
cia formulada pelo fisco estadual implica ,
também, no reconhecimento da exatidão dos le 

tvantamentos efetuados na onortunidade.

POSTERGAÇÃO NO PAGAMENTO DO IMPOSTO - DIFE-
RENCA DE IMPOSTO DECORRENTE DE ALIQUOTAS DI-
FERENTES - O pagamento de imposto em exercí-
cio posterior ao de competência de receitas,
em virtude de inexatidão contábil, e no qual
vigore alíquota inferior autoriza a cobrança
da diferença de imposto, juros de mora, cor-
reção monetária e multa de lançamento de ofi
cio sobre o valor da correção monetária(CTN:,
art. 144 e Decreto-lei n9 1.598/77, arts. 49
a 79, c/c art. 171 do RIR/80).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ROTAS DISTRIBUIDORA DE CIMENTO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

curso,n s termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
jul ado
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fifSala das =eS.,..--, GDF1, em 19 de fevereiro de 1286
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AMADOR OU 'E 'O E RNANDE Z - PRESIDENTE.,

V.V.



CARLOS ALBERTO GONCALVEb NUNES - RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO e'ES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 2G FE v igwo	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO ,

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL

PIMENTEL.
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ACÓRDÃO N9: 101-76.441

RECORRENTE ROTAS DISTRIBUIDORA DE CIMENTO LTDA.

RELATORI O

ROTAS - DISTRIBUIDORA DE CIMENTO LTDA. recorre a

este Colegiado contra a decisão de fls. 50/53, do Sr. Delegado da

Receita Federal em Divinópolis, 1 MG„ que manteve, em parte, o auto

de infração contra ela lavrado ãs fls. 5.

A autuação teve por base omissão de receitas carac

terizada pela salda de mercadorias desacobertadas de documentação'

fiscal, apurada pelo fisco estadual, no ano-base de 1980, exerci--

cio de 1981 e postergação de imposto por inexatidão contábil quan-

to ã escrituração de receitas do período-base de 1981 escrituradas

no período seguinte, base do exercício de 1983.

Os cálculos referentes ã postergação (f is. 3/4) fo--
ram refeitos (f Is. 23), ensejando reabertura de prazo para defesa

em relação ao agravamento da exigência inicial (f is. 30/31).

Em sua defesa (f Is. 8/14 e 32/38), a empresa, em

resumo, sustenta que a presunção de omissão de receitas tem por ba

se a declaração por eia firmada de que, em 1980, teria deixado de

contabilizar Cr$ 1,200.000, relativosa fretes pagos a terceiros, o

que não poderia gerar diferença de imposto a cobrar porque a falta

de registro da receita seria contrabalançada pela falta de apropria

ção do custo, como já decidiu o Primeiro Conselho de Contribuintes.

No que respeita ã- postergação do imposto, assevera

que somente poderia oferecer ã tributação a quantia apurada pelo °I
DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16peti)
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fisco estadual quando do lançamento do crédito tributário, setem

bro de 1982, pois, de acordo com o próprio Regulamento do Imposto

de Renda,a receita gerada no ano de 1982 deve ser paga no exercí-

cio seguinte. A diferença de allquota de 30% para 35% é descabida

porque a disponibilidade econômica ou jurídica só se completou na

data do balanço, 31/12/82, quando já estava em vigor o Dec:lei n9

1.967/82 que fixara em 30% a alíquota do imposto de renda para o

exercício de 1983.

Cita jurisprudência em favor de sua tese.

O julgador de primeira instância (fls. 50/53) sus

tenta a validade do, lançamento com base em levantamento efetuado pe

lo fisco estadual, tendo sido este conclusivo na espácie e bem assim a

autuada aceita e paga a exigência. Mais ainda, a própria empresa de

clara textualmente não haver contabilizado as despesas porque as

pagara com recursos "do extra-caixa", deixando patente o desvio de

receitas da contabilidade.

A postergação de pagamento de imposto ê inques

tionável porque a obrigação tributária principal surge com o fato

gerador (CIN art.113, § 19) e não com o lançamento como pretende a

impugnante, estando a postergação de imposto disciplinada no art.

171 do RIR/80. Discorda da cobrança de multa de lançamento de ofício

sobre a parcela de imposto postergado.

Na fase recursal (fls. 55/64), a empresa reitera

argumentos já expendidos em sua impugnação. Alega que sua contabili

dade ê regular e, de acordo com o art. 99, do Decreto-lei n91598/77,

prova em seu favor, cabendo ao fisco a contraprova. Diz que o fato

de haver pago a exigência do fisco estadual não importa em reconhe-

cer sua procedência, bem como jâ demonstrara que os fretes não

contabilizados nunca provocariam "estouro" de caixa. Cita jurispru-

dência em prol de suas posiçÕes /

É o relatório
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:
i

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

I
O exame dos autos revela que a empresa, nos exer

cicios sociais de 1980 e de 1981 omitira receitas operacionais, uma

vez que efetuara pagamento de despesas com "recursos extra-caixa" e

cuja origem não se dignou explicitar nem perante a fiscalização, nem

perante o julgador de primeira instância e tampouco diante do Cole-

giado.

Atente-se para o fato de que a recorrente conta-

bilizou a receita omitida no ano-base de 1981, deixando, todavia ,

de regularizar a sua escrita em relação ã quantia de Cr$ 1.200.000,

desviada da escrituração no período-base de 1980, como seria o cor-

reto.

Autuada, posteriormente, pelo fisco federal, quer
fazer_crer,que niQbouvedesvio_derecei,t4s, que não houve "estouro" 	 de
caixa em dezembro de 198Q, porque os pagamentos inseridos em 	 sua

1
declaração de fls. 18 se referiam a todos os meses e não apenas à-

quele mês.

IOra, ao declarar que os pagamentos não foram con	  _

tabilizados porque foram custeados com "recursos do • extra-caixa" 1

(fls. 181, a suplicante está. confessando que omitira receitas opera

cionais de igual valor, fruto de saída de mercadorias sem nota fis-

cal. Ao mesmo tempo, põe-se a descoberto, no caso, da postergaçãode

que trata o art. 99, § 29. do Dec.-lei 1598177, simplesmente porque

não atendeu a seu pressuposto básico que ã o registro das operações'

cuja prova o dispositivo asseguraria.

Por outro lado, o lançamento não teve como supor

te omissão de receitas evidenciada por omissão de compra para que

a empresa pudesse alegar que a falta de dedutibilidade contrabalan-

çaria a receita. A evidencia esta no levantamento efe )lado pelo fis

co estadual e na própria declaração da fiscalizada. i
..

,
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No máis t a utilização pelo fisco federal de

prova produzida pelo fisco estadual de fatos que caracterizem infra

ção ao Regulamento do Imposto de Renda é inteiramente valida. Os

levantamentos realizados e as declaraçOes prestadas pelo fiscal do

Estado, na qualidade de agente do Poder Público, em relação às ocor

rências descritas no auto de infração por ele lavrado,presumem-se

verdadeiros até prova em contrario. E, quanto mais, na medida em

que a autuada não contesta a exigência formalizada, o que importa no

reconhecimento da exatidão dos levantamentos efetuados na oportuni-

dade.

Mas, para contesta-los perante o fisco federal

a interessada teria de comprovar, desde logo, a improcedência dos

levantamentos em que se assentara o auto estadual; não o fazendo ,

as conclua -cies finais do processo em curso na area estadual, quanto

ma-teria de fato, devem ser adotadas pelo julgador federal.

Ora, com o pagamento, p8s-se termo ao processo no

âmbito estadual, acolhendo-se como finais a conclusão inserta no

auto de infração não contestado.

Igualmente, não assiste razão à sociedade no que

se refere à postergação de imposto, uma vez que em se tratando de

receitas do ano-base de 1981, o fato gerador do tributo correspon -

dente ter-se-ia completado em 31112181, pertencendo as receitas ao

exercício de 1982, quando vigorava a allquota de 35%. Tendo sido es

criturada ao ano-base de 1982, por inexatidão contabil, somente foi

oferecida à tributação no exercício de 1983, quando vigorava a ali-

quota de 30%, estabelecida pelo art. 24 do Dec.-lei n9 1967182, pa-

ra produzir efeitos a partir do exercício financeiro de 1983.

O CTN em seu art. 144 e o Decreto-lei n9 1598177,

art. 69 (matriz legal do art. 171 do RIR/80) não deixam dúvidas so-

bre a cobrança da diferença de imposto, correção monetaria e juros

de mora.

O primeiro, ao dispor que "O lançamento reporta-

se a data do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vi-
gente, ainda que posteriormente revogada ou modificada", não deixa

dúvidas de que a aliquota de imposto seria a estabelecida no art 19

do Decreto-lei n9 1704, de 23/10/79 (D.O. 241101791, que era a lei

vigente na ocorrência do fato gerador da receita do ano-base 	

/d1

1980.19
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O Decreto-lei n9 1598177, art. 69, §§ 49 a 79,

por seu turno, em obediência a esse mandamento da lei nacional, es-

tabelece regras para recompor os resultados dos exercícios afetados

pela ocorrência de inexatidão contábil, prevendo como fundamento pa

ra lançamento de imposto, diferença de imposto, correção monetária'

ou multa quando resultar da inobservância do principio da autonomia

dos exercícios, 1) a postergação do pagamento do imposto para exer-

cício posterior ao em que seria devido; 2) a redução indevida do

lucro real em qualquer período-base. Nesse "desideratum", estabele-

ce que o lançamento se fará pelo valor líquido, depois de compensa-

da a diminuição do imposto lançado em outro período-base.

Evidentemente que, como estabelece o art. 79, do

Decreto-lei 1598/77, alem da cobrança de imposto, ou diferença de

imposto haverá também a cobrança de correção monetária e juros de

mora. Se a cobrança se faz por procedimento de oficio sobre o valor

da correção monetária que nada mais é do que parcela do imposto em

sua nova tradução monetária,,caberá ainda a multa de lançamento de

oficio (Ac. 101-65652, dentre inúmeros outros).

A jurisprudência citada pela defesa não tem lu-

gar na espécie, notadamente o Ac. 101-75.952 que, alem de tratar de

situação diversa, ainda se fundamenta no princípio consagrado no

art. 144 do CTN de que a lei aplicável ao lançamento é a vigente na

ocorrência do fato gerador.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recur-

so./1

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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